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~ debater a importância social do segurado 
'ívida histórica e terão na obra dois artigos 
e como saná-la, mas do papel que a mulher 
1 e tão remotamente veio a ser reconhecido. 
se o seu desejo for compreender como e 
a passou a admitir períodos intercalados 
de segurado especial, ou ainda se precisa 
!entos probatórios para a caracterização 
urado, a obra de Jane lhe responde. Assim 
'e a forma de contribuição previdenciária, 
no segurado especial empresário e, ouso 
'os temas, a exigência de contribuição pós­
contagem de tempo de contribuição. 
cê, leitor, procurava uma leitura científica, 
~urado especial, aliada ao reconhecimento 
e a obra como a grande expert do Brasil 

, por não esmorecer, por ser uma guerrei­
nós e, acima de tudo, por me provocar a 
· tema em relação ao qual minhas convic-
1dentes do direito desses segurados. 
fz: "É possível concluir que, ao contrário 
nsam e defendem, os trabalhadores rurais 
1idência Social e o fazem desde 19 71. Por­
~nejicio sem contribuição; trata-se apenas 
, diferenciado, moldado à realidade dos 
r seja, a contribuição incide sobre o que 
duzem". 
·o ler o conjunto dos artigos e refletir deti­
umentos, a força destes é inegável, e talvez 
a e conhecimento sobre o tema, os segura­
conhecerem, devem muito mais a você do 
>r. Parabéns, siga em frente! 

Melissa Folmann 
Professora de Direito Previdenciário e 

Tributário da PUCPR. 
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